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"guto

' São decorridos quasi dons mezos, desde que,

tractando n'ento iornal da instituição do iury, e

da necessidade do reformar a sua actual organi-

sação em Portugal, promettetuos occupar-nos

¡Misteriot'tnente do mesmo assumpto, e etnittir u

hills" opinião sobre o modo, por que entendemos

dever eli'eetuar-se essa refm'ntu. De proposito

~ reservamos para agora o cmnprimcnto da promes-

sa, que então tim-mma, porque achando-se abertas

as côrtes, pareciamos esta a occasião mais oppor-

tuna para lembrar-mos aos representantes da

nação e ao governo um objecto, que reputamos

muito digno da sua attcnção.

Não falta quem, ao presenciar a injustiça

das dcci ões do jury em muitas comarcas, Beja

d'upinião que similhante instituição deve ser cn-

tro nós aholida, ficando, como antigamente, a

rat'go (lua juizes lctratlus u conhecimento e

apreciação dos factos e a applicação da lei. Ou›

tros, porém, opinem que ella deve permanecer,

(lt-pois dc se lhe fazerem as conVenir-ntcs moditiea-

ções. Somos do numa-ro d'ostes, e entendemos que

s instituição do jury carece, não de ser cxtincta,

mas reformada.

O legi-lador reconheceu que para qualquer

cidadão ser bom jurado, é nccesaario reunir ai

indrpentlencia, entendida nos devido* termos, _certo

desenvolvimento intellectual ; e suppondo que

são indvpclulcntcs todos ou individuos que, fora

de Lisboa e l'orto, teem de renda liquida

annual 2005000 réis, e intI-lligentcs todos os quo

sabem lot', escrever e contar, ul'dctuilt quo d'esses

se cotnpozessc a ¡nmta dejurados de cada comar-

ca, da qual devem cgualmcntc fazer parte as pea-

soas, que não tendo o rendimento exigido pela

lei, teem comtudo os titulos littcrarios, que dis-

pensam toda a prova; de cciisio.

Eueusnmos (list-.r que é menos vcrdmleira,

em lmtlliSâilltOH casos, a bzue tomada pelo lcgisa

latlor para tl escolha dos jurados. NBIII srmpre ha

independencia e rigidez de caracter onde ha

ebutulancia de bens de fortuna, nem, quando

assim time, poderia suppôr-so que o rendimento

marcado na. lc¡ seja Hufñnit'nle para collocar

qualquer cidadão em tão próspcras circmnstaneias,

que possa dizer-so fóra do alcance de estranhas

e obnoxias influencias. Tampouco carccemos de

añirmar ,que nom todos Os individuos que sabem

ler e escrever o sufiicicntc para poderem entrar

em uma pauta de jurados, são, por esse só facto,

(lotados do discernimento indispensavel para

bem exercer au importantes funcções do juizes de

facto: muitos d'cllcs são tão iulmbcis como os

completamente analphabctos.

Não ignorantos que algumas vezes é dos ho-

ltomens mais simples e menos instruídos, quando

ooustnidos em jury,que partem as mais acertadas

etnais consciosas decisões ; masc certo que esses

casos devem considerar-se excepcionues, e só

Ie dão, ou quando sc tractn de crimes contra os

quase elles mais se revoltam, - ou quando Be lhes

pro quesitos, em cuja resolução não ha diHi-

cul ade alguma.

^ Se o crime é d'aquellss, com os quaes costuma

haver bcneVolcncia, ainda que mal entendida, ou
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PAE CAMARADA'

POR

PAULO miVAI.

True. cor M. S.

(Continuação do numero 266.)

Eu estava triste, oh! muito triste, mas leva-

va ao menos nina valentia nova. N'eutas veredas,

tapetadaa de cores variegadas e opulentas, e in-

teirlunente inundsdas de claridade , vagaVa eu,

ha pouco, ao acaso, curvado ao pezo do desnuitno

promos; hoje, a natureza estava de luto, mas no

meu hot'isoute havia um clarão. Eu sabia aonde

ia; por duro que fosse o mou caminho, elle tinha

por lim o dever.

Ia
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se cs quesitos, que se lhes apresentam', se acham

por tal modo ligados entre si, que não seja &tt-il

transluz

de ordinario nas respostas a. parcialhlade ou

a inejcia de quem as profere. Não ha muito que

assistimos a um julgamento, em que os jurados,

depois de estarem recolhidos durante cerca de duas

horas, disseram aojuiz que não sabiam responder

ao que se lhes perguntava,pedindo-lhe que enviasse

parnjuntu delles um adVogado que os esclarecesse!

E por tim responderam com muita coheroncia,

mas ninguem deixou dc a reputar puramente

l

I a todos

casual.

- Não deixamos nunca de estremecer, quando,

responder coherentemente ,

assistindo ao julgamento de uma causa crime,

vcums um jury composto do individuos, que sc

nos aliguram incapaZes de avaliarem a importan-

cia da missão que a lei lhes incumbiu ; compun-

gc-nos sompro o ver que a sorte de um réo qual-

quer está. pendente da decisão de homens, que

por defeito de intelligcncia, em quo elles aliás

não são culpados, potlt-m proferir um veredicto,

que expresse cousa differente ou opposta, ao que

ellos entendem ezquerem numitbstar; horrorisa-

nos, ciniim, ver tomar tão interessante parte ue

julgamento das causas crimes individuos que não

aValiam devidamente o interesse que a seeiedadn

tem na punição dos rriminoaos, ou não são sulli-

cioutcmcntc ¡not-¡gerados para resistirem tis dili-

gencias que so põe em practica para que votem

contra o quo lhes dieta a consciencia.

As decisões im-.onsrquentes, essas pode o

juiz fazel-as innnediatamente emendar, depois

de explicada a Contrailicção quo se der nas

respostas aos ditferentoa quesitos. Mas corno

remediar os resultados de uma decisão injusta,

-qurr ella proceda de ignorancia, qucr de má

fé _?

. A faculdade que n lei concede ao juiz do

declarar iniqua a decisão do jury, quando cn-

tcnda em sua consciencia que ella realmente

o é, quasi 'nunca produz os resultados quo pa~

rece deviam esperar-se. A experiencia mestra que

em quasi todas as comarcas se tornam mais fro-

qucntes as injustiças da parte dos jurados, todas

as Vezes que Os juizes recorrem luthitualmente

áquelle meio extremo de remediar as arbitrarie-

dades do um jury ingnorante e humoral.

Parece-nos, pois, indispensarel que as pautas

de jurados sejam compostas de homens, em quem

com razão p0ssa suppor-se intelligencia sutiicieu-

temente eultivadae conhecimento da espinhosa

missão, do que a lei os encarrega; e para isso é

necessario não sujeitar ao melindroso enem-go de

juizes de facto se não índividum, que tenham

algumas habilitações littm'arias, além do simples

ler, escrever e contar. Não diromm que sejam

jurados unicamente aquelles que tiverem cursos

superiores, mas sejam no, além d'esses, os que

houverem frequentado com aproveitamento qual-

quer estabelecimento de instrucção secundaria, os

que pertencsrcm ás classes da sociedade, em que

costuma haver certo grau de instrncção, e os

que exercem determinados empregos publicos,

para alguns dos quaes a lei exige já., e para ou-

tros deverá exigir no futuro, certas habilitações

scientiticas.

l

*resultou a convicção de que/o systema, a que se
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O nosso paiz não esta já felizmente tão fal- l lingir 'ser algum d'clles o tal pseudo Paulo que

to do instrucção, quo não possa, com mais ou

menos diHiculdade, formar-so em cada comarca

uma pauta de jurados dotados do indispcnsavel

grau de illustração e cultura intellectual, com

tanto que se diminua, como convem, o numero

do nomes que devp'conter cada pauta, o dos

jurados que devem tomar parte nojulgmuento de

cada causa, e o das recusas que a lei permittc

ao réo, c ao agente do ministerio publico.

Não formulamos um projecto de lei sobre o

assmnpto, porque nom nos cumpre fazcl-o, nem

somos tão imunidcstos que nos julguemos habilita-

dos para isso; mas indicanms as bazos c fazcinoe

as Considerações quo entendemos deverão ter-se

em vista, quando se trai-.tar de fazer na instituição

de que nos oecupanms as reformas, do cuja ur-

gente necessidade ninguem, cremos nós, ousará

duvidar.

Não será esta a ultima vez que chamamos

para este assumpto a attenção dos nossos legisla-

dores.

__-._--_-

Na. segunda pagina d'esta folha Começamos

hoje a publicar o relatorio de que o sr. Lobo do

Avila procedeu o seu projecto do lei estabeleceu-

do a liberdade do tabaco, e para elle chamâmos

a attoução dos leitores.

Aqnclle traballio do nobre ministro da fa-

chda revela não só que s. ex.“ estudou a fundo

a questão, vçndo-a por todos os lados por que

ella pode scr encarada, mas que d'cssc estudo lhe

inclina, é o unico quo um cotthm adoptar.

Só drixarão de reconhecer um grande ¡nero-

cimento no relatorio do sr. Lobo d'Avila aquel-

les que lhe nmrem guerra aeintosa, e que comba-

tcm o homem c não as idêas por elle adoptadas.

-Mem-

. (comiUNtcaoos)

Um successu novo e extraorditmrio, maravi.

lhoso e nunca visto, se da hoje em Aguoda, e vem

u scr-_que S.:l'ztltlo, sendo ao_PI'incipiu um acer-

rimo perseguidor dos christQ-Ios, convertido depois

ao christianixmo, se tornou de lobo faminto

em cordeiro humilhado, de apostata da religião

em seu defensor, de inimigo cruel de Jesus Chris-

to em_ seu lilho predilccto, e de apologista de

falsas doutrinas em pregador. do evangelho, em

dcfeza do qual não duvidou sacrificar-se ao mar-

tyrio, recebendo por isso a palma e a cotôa dos

seus triumphoa. Mas esse que hoje apparece em

Agueda não é certamente 0 verdadeiro S. Paulo,

nem segue as suas doutrinas; porém pela imitação

das cartas aos corinthios, perteude inculcar-sc

cout o nome illustre do apostolo das gentes.

Se fosse _Elias ou Heuoch, que segundo as

tradições e escriptos do varios homens illustrados

por sua¡ sciencia e doutrina, ha deivir prégar con-

tra o anti-christo, e se tivessem já dado os acon-

tecimentos expressos no evangelho de S. Ma-

theus, capitulo 23, então muita gente acreditar-io.

que estavamos no lim do mundo; porém não quiz

 

ao bom doutor. Encontrei-o em nina cam habita-

da por esqueletos de todas as especies, que eram,

me disse elle, os seus mestres, e lhe tinham va-

lido a grande auctoridade, de que gosava por

aquclles sitios, como syndcsmologo e angeiogra-

pho. Não me occultou que os fanfarrões de Pariz

me teriam deixado licor côxo para o resto da mi-

nha. vida, mas por todo o ouro do mundo, elle

não teria deixado escapar uma syllaba contra os

seus collegas. '*

Acima de Jouy-en-Joass o caminho sobe por

entre nmtas, indo dar á planura de Vclisy. Ha

ali perto da estrada construida por Luiz 14.° e

que conduz de Versailles a Choisy-lc-Roi, um

cume verdejante, d'onde se descobre um grande

tracto de territOrio. Parei ahi para dirigir um

derradeiro olhar a casa tão querida, cujo alvo

frontispicio sorria por entre o negro dos bosques.

A uma das janellas agitava-se um lenço, pobre
e ç - _ . . . .

Black, o ateu pobre cavallo, tanto tempo bandeuasmha da despedida. Apezar da distancm,

encarcerado, abria as venta:: ao ar, e estrc› .Margarida via-me, porque aquella sacada era a

Ímecia de contente debaixo do uieu pczo. Elle

pela. sus parte não lamentava cousa alguma, nem

cuidava senão cm ensaiar ainda uma vr-z o seu

rapido galope.

Eu tinha tomado o caminho de Jouy cn-Jo-

las para fazer a minha visita dc agradecimento

'de Margarida. Eu enviei para-lá um beijo, mas

tijanella d'Angela não havia cousa alguma, e as

ilhargas virgens de Black sentiram as esporos.

Uma hora depois, parava elle, suado, á porta da

cochcira da rua d'Anjou.

Fui recebido, como da primeira vez, pela

porteira,qucdisse: Espera! é osr, viscunrlel eque

tocou a sineta du escada exterior. Veio Savidau;

achei-o mudado. Atravessei com elle o atrio,

onde os criados ociosos bocejavam, como em uma

casa abandonada. Mou pao não estava ali. Savi-

dan disse-me, abrindo-mo a porta do meu quar-

to :

-- V. ox.Il não encontrará o sr. conde de

saude. As demais pessoas passam sem novida-

de.

Quando me vi só n'este quarto, onde havia

sofrido tanto, ,estreitou-se-me 0 peito. Nilo estava

ali o meu anjo da guarda; pensei que a minha

Coragem ia abandonar-me. Esta primeira hora

foi uma das mais crneis da minha' vida. Dei-

xci-me cair sobre uma poltrona, em que .havia

passado a noite da minha chegaria, e escondi a

cabeça entre as mãos. A imagem d'Angcla re-

presentou-se me immediatamente na _phantasia ;_

(lerramei copioeas lagrimas. Depois, meus olhos

cairam sobre o retrato de minha avó, que tanto

me havia amado. Entro ella e meu pac, cujo

retrato emparelhava com o seu, havia uma. simi-

lhança, que eu nunca tinha notado. Cheguei-me

ao retrato de meu pae e beijei-o dizendo :

-D'ora cm dcante serei seu tilho c atual-

o-ei.

escreve as suas cartas aos meanos corinthios, e

todos licam na dúvida de quem sera na realidade.

Pela historia sabemos que muitos escriptores,

que deram varias obras á. luz, em muitos factos

foram desmentidos; eh_ por isso não admira que

em nossos dias seja tambem desmentido, em re-

lação a alguns acontecimenton, o escriptor que se

apresenta em publico a narrar factos, dos quase

não tem pleno Conhecimento para os apresentar

como yerdadoiroe.

E isto o que Vas acontecer ao dito pseudo

Paulo, sendo collocado cm parallelo com Saulo

antes da sua conversão.

Diz elle na sua segunda carta (pois que da

primeira não nos occupamos por sabermos que

n'clla só dara noticias dc calumnias que já estilo

recmrhccidas e havidas como taos): centrou!) sr.

s Joaquim Alvaro para a administração do cou-

c celho d'Agueda, e o primeiro acto que fez foi

s substituir os rcgedores das fregucziss do con-

a celho por creaturas suas, algumas das quaos de

c pessimos precedentes, assassinos um, protecto-

a res de criminosos outros»

Ora diga-nos, sr., porventura alguns dos su-

jeitos que hoje estão occupando o logar do rege-

dor,"não exerceram o mesmo cargo no tempo do

sr. João Ribeiro? não foram creaturus suas? não

seguiram a sua politica e não lho eram atfciçoa-

dos 'P certamente que sim.

O sr. Joaquim Alvaro entrou para adminis-

trador do concelho no mcz d'agosto, o só em ja-

neiro e fevereiro do anno seguinte a sua entrada

é que fez novas propostas de regcdores, e o unico

que antes d'esse tempo foi substituido foi o de

Agueda, por não cumprir como devia as suas

obrigações. Logo qual a rasão porque ' assim

falla, tendo, como,dovc ter, conhecimento exacto

d'isto mesmo ?u E por que só quer dizer mal e

calmnniar, e por tanto pode applicar-sc-lhe o

adagio (le-quem não pode trapaceia.

Diga-nos unos: quaes' são os rogodores de

pesaimos precedentes, quaes Os assassinos e quaes

os protectores de criminosos? Não conhecemos

um só com taes qualidades. Diz que o sr.

administrador procedeu ao apuramento dos elei-

,tores de cada freguesia, que deviam ser nomea-

dos cabos de policia, que os antigos cabos foram

,dispensados do serviço, e em seu logar nomea-

dos trezentos eleitores como agentes do policia.

O sr. pseudo Paulo enganou-se completamen-

te na cifra dos cabos. Elles não são trezentos, e

nem tão ¡muco são todos rocenseados. Faz um

grande serviço ao publico se publicar os

scup nomes, então se descnganaráda falsidath

que apresenta. Fallo verdade e não recorra a sub-

terfugios que o desacreditam constpntemente.

Us cabos recenseados estavam tanto cm sua

plena liberdade, que alguns votaram pela oppo-

sição, e outros não vieram á urna ;, portanto não

diga que são trezentos Votos certos que a aucto-

ridade teria em todas as eleições.

Diz tambem que em Recardiiesoregedor tem

ordem para proceder a Captura do trez crimino-

sos, e que no domingo 10 do corrente se reuni-

ram todos trez em casa de um d'clles, e se dera

alii um luuto jantar, a que todos assistiram.

 

Í

Meu pao recolheu-se por volta do meio dia.

Por acaso pude vel-o um instantante só. Achei-o

Com etieito mudado e velho. Seu rosto, garrida.~

mento enquadrado nas barbas e no cabello, apre-

sentava manifsstos vestigios de sotfrimento. Elle,

testennmhou-me affeição, mas de mu modo frio,

ou antes languido , e pareceu quasi surpreendido

do calor das minhas cariciass Isto magoou-me;

era uma prova bem palpavcl do que eu o havia

habituado a outras maneiras. De resto, não houve

entreãrós explicação alguma, porque eu não as

queria, e a minha teução era, d'ahi em doante,

obrar antes do que fallar.

-Causaste nos muitas inquietações, Roger-o,

me disse elle ; qtiom havia de esperar similhante

cousa d'aquolle diabo de Black? E' necessario

trocal o. : . Olha cá! tu, segundo me contaram,

eras muito feliz, hi em baixo. Não tive o prazer

de ver as duas senhoras; mas Grandidier, quoé

lino como amhar, fez dará taramela o estalajadeiro

da terra. São as bellezas da localidade : tu esta-

vas nu ilha d'Armida. . . o dito é da marquoza,

que me pedia novas tuas todos os dias. . . Espero

que essas senhoras não hão de viver perpetua-

mcnte no campo o que as veremos este mvcrno.

(Continuar-seo.)



  

Não negamos que o sr. regedor tenha ordem ' Cá estamos na estacada sempre promptos a

ara capturar os ditos criminosos, apezar de sa- restabelecer a Verdade, quando fonadnltcrmla pe

rmos com toda a certeza que os mandado de lo_ sr.. pseudo .Paulo, e aqui o esperamos para a

captura não existem em seu poder; Inns negamos primeira oct-muito.

que a casa em que se den um pequeno Jantar Concelho d›Ag"ed" 26 de

pertençaa algum dps culpados, mas_ snu aos or- i““ciw de ,864_ .l * *

pln'los de Joao Ferreira da Cristine hugo habitada

pelos noivos, a cujo consorcio ful :insistir o mes-

mo regcdor por ser para elle coavnlado como Que a mulher tcve semprolnmiracção energi-

padrinho, sendo portanto falso que o mesmo _pm- ca sobre 0 expirnu do homem, e por conseqlwu_

'asse em cmnpm'hm dos mcg cmmnmm' cia sobre os destinos da humanidade, é um facto

O regedm de Recnrdães é um homem bon' liquido na historia, e um principio evidenciado

J-ado, honesto, zeloso_ no desempenho dos seus \ nas escolas philosophicm_ Desde Em, e nem

deveres' e param“) "wap” (1° comme““ “um mais além podemos chegar, que esse ascendente

um¡ d? tal "Í“"mza" . . . se tem conhecido em relaçao ao bem e ao mal.

Dm mms que em qmvmsu os “asas.mnm Se romontarmos aos povos os mais antigos,

“dam “cubçrtudm com." capa .da a'wmrldmu l la mesmo encontraremos o sexo forte cedendo ao

disparando tiros contra cidadãos incrmes, e qnc , fraco e ,amando os homens escmvos, sob a iu_

se não tem matam-ado o competente Processo. t Buelwiu do seu predmnhúo'

Como quer o tal sr. pseudo Paulo que se | E "em se (“ga que só o amor ,em a mu_

instanrcm processes por factos que nunca existi-

ram ? aonde estilo os ferimentos d'esscs decanta-

dos tiros? seriam de cortiça as balas?

Diz ainda mais: 'que o sr. Joaquim Alvaro Q

não quiz attestar o comportamento de alguns

individuos que assim o requereu-am, e'qnc um]

mez era tempo sufiiciente para que s. ex.a se,

informasse sobre o caracter de cada um dos rc- se Sybmh sugando a ferida envenemduude

1 l . l o

quere“te" hate fm““ tem o mesmo c“"lm de l seu mando, se expoz a uma morte ¡newtavel pa-

"rdmla que. os outros de que o m" Joaqmm N' ' ra o salvar ; se Archidamia se apresenta á frente

varo é arguido. _ ' ) . l . .l

O ar. Joaquim Alvaro não tinha obrigaçã" K das legiões de l yiro para a e¡ a Spa¡ a, se um

. " - ' a: ' lera

alguma d'attcstar. E quem sabe mesmo se algum grau;“atroiafl;ãl'ílaíegx 1:2'agfcãánteaocowes_

d'ellas teriam que arrepender-se de haverem ro- t ”a ' ' l

., u l , ,.i _,_de tigio de Debora Conseguiu em um instante o que

quem o' .se “M a e“ m os ”e t “nesse a W“ 't em seculos não conseguiriam monarchas ; se nos

da sua vala e e costumes ? l v
, admiramos da ousadia de Menonés nos exercitos

Se alguns requerentes receberam os seus re- I

. ,. d , _ é _ | (s dc Nino, da~ hcroicidade de Vctnria, salvando

q“erlmentl's e”" “M (É Éemom' lm'q 'e i r o tilho e a patria, e dc outras muitas, de que nos

não foram buscar a adunmstraçito, c o sr. Joa-
. . . falla a historia; Angeia, este canto da península,

11m“ AIM") não :mim "em im" Ob'lguçmi de tambem é mui fecundo em mulheres memoraveis.

l os levar a casa. Nao succoden isso com o sr. pa- ',
E assim devia ser. Angeja é uma terra an-

'V \

' ' . ' ' › , . . . . . . ,
die José . .ivan-s anello, sendo a¡ rescntado ao “qm“lma, anca pela femhdude du se“ nulo; e o

sr. JanIIun Alvaro o requerimento d este cccle- .› . . ' - - ' | -
“amoo, pah"” R. ex., ,080 O despach", o foi cu_ sola¡ dos marquezes dAngcJa, é a patna c o fi

. 1 I_ . A, . . dalgo -José Joaquim de Sá. Barreto, dos Noroo

“ao 'o seua l um") 'u' 0- menmo “um“. que o nhas, dos Monrões, styrpen nobres e antiqnisuimas

apresentou. Luta éa propria verdade.

quuanto aos recrutas d'Agadão e Agneda,

de que falta, melhor fôra que o sr. pseudo Pau-

lo não fallasse mais n'isw, porque vae descobrir

ainda mais a calva ao seu amo João Ribeiro. g

Desde que o sr. Joaquim Alvaro nos gover- I

na como administrador do concelho, ainda não

houve um unico caso de fazer ir para o exercito

recrutas supplentes em logar dos effectivos, e se

não, mostre- quaes foram.

O sr. Joaquim Alvaro, ainda não mandou á

inspecção d'Aveiro mancebos aleijados em logar

de recrutas silos, como fez o mesmo sr. Joao Ri-

beiro ao filho de José Gomes Pinheiro, d'Aguicis

ra, que por tal motivo está já processado e cul-

pode; e o sr. João Ribeiro obrigou a reunir-se

José, tilho de Manuel de l'inho da froguc-zia de

Recardites, a quem tocou o n.° 146, sem ser etfc- a

ctivo nem* snpplente, Adriano Rodrigues de Fu-

jacos'gue não estava recenseado, porque tinha 28

ou 2 aunos, e Bernardo, filho de Joaquim

d'Olireira da Povoa que era o n.° 108; e perseguir¡

para ser preso a José, tilho de José Ferreira da

Costa, da Povoa da Egreja, aquela tocou o 11.'

259, não mencionando outros muitos mancebos

de diversas freguesias, a quem fez a mesma

graça. , I

Aqui tem, sr. pseudo Paulo, as gentilezas de

seu amo. Agora diga-nos: em que administração

se passou a guia para o tal aleijado ir a Aveiro

no logar do são ? seria na do sr. Joaquim Alva-

ro, ou na do sr. João Ribeiro ? Responda-nos. à

Pelas suas cartas, sr. pseudo Paulo, vemos

que não prova o que diz, e só menciona factos

que a sua imaginação lhe suggere. E' sempre a

mesma. linguagem, e a mesma pcnna a escrev'er.

Até agora apparecia o general Monteiro transfor-

mado em JM do Forno, agora équem nós mui-

to bem sabemos transformado em pseudo Paulo.

E' tempo de reconhecer que o que ae tem

imputado ao sr. Joaquim Alvaro, tem sido pro-

vado como falso por documentos authenticos.

Não apresentaes um só facto, ao qnal se não tc-

nba respondido com rasões inconcussas. Não podeis

tolerar que s. ex.l seja administrador do conce-

lher a dominar os instinctos do homem; muitas

vezes a isso as incita o apego :is cousas inunda-

nas; é muitas ontras sob a influencia de paixões

mui 'alheias d'aquelle sentimento que se produ-

zem no ente fraco admiraveis phenomenos que se

manifestam por actos de grande coragem e entre-

pidez.

 

tes e abalisados jurisconsultosos; e por isso nilo

nos falta que addusir de nobre e bello, e nem ha

em regra de proporção que ter inveja a outras ter-

ras.

Estas breves reflexões que aeabanms de qx-

pender, veem a proposito para dizer que nos não

devemos admirar de que em Angcja haja uma

l mulher que dirige os negocios publicos c politicos

do concelho, e que ainda que ella tcuha construi-

do os alicerces do seu poderio com prejuizo

dos seus conterrancos, empregando a sua influen-

cia para fazer remir do serviço militar mancebos

de numero superior,deixando n traz, os de numero

inferior e metrnlliando os seus proprios visinhos

com insultOs, tudo isto é nada em relação ao que

a respeito de mulheres resa a historia.

As mulheres em Angoja fazem os homens:

esta heroina é a irmã de Francisco Paula! Ve-

nha, pois, ella infundir novos brios a novas se-

guidores de seus passos.

l E que duvida ? Não dormitam os Homeros,

os Hercules da roca 'P Que importa que a

procissão das padeiras d'Aliubarrota venha vi-

sitar os campos d'Angeja? Angeja! Quem a

viu, e quem a vê l.. Escarnecida, ludibriada,

desampiu'ada da justiça, e dividida em fracções,

denuncia nos rugidos subterraneos os symptomas

da explosão ao querer-se defender do abutre,

que espreita a bora, e alia as garras para nos

empolgar! E Se de quando em quando algum

eleitor diz que é indepente, e que as suas pala-

vras enunciam a completa negação d'euse vulto

feminino. . . Santo Deus l a mortalha i a morta-

lhai. . . . Angeja sente o calor do iucendio que a

devora a bom devorar. . aspira já o fumo.. .

o clarão já nos escalda os olhos... o fumo

fecha os. . .

' Sera preciso apresentar ao sr. governador civil

mais provas da ma gerencia do administrador do

concelho d'Albergaria? O roubo a fazenda nacional

' já provado pela syndieancia do sr. delegado do

thesonro, as nrbitrarimlades na exigencia do tri-

' bato de sangue, e além de tudo isto, o concelho

um d'Agueda, pm.un que”“ contimmr n fazer dirigido e dominado pela influencia de uma mu-

m, “Opep”, de que v0¡ sem“, para conseguh. lher, não sito razões mais que sutiieientes para a

os vossos 6m. A I prompta demissão e processo do administrador

Sabeis muito bem que o vosso chefe d'outr'o- l d'Albel'B'lrm ? O“ (1'10" 0 fl"- goverftldor c““l

ra, tlto _saber-bo, arrogante ealtivo, se preeipitou, (1“? este PWo 5° hmm“, f 0 “PWb'wi "i“e °

e que Jamais em _tempo algum se levantara do l “71"“: e 1"“” 0 ?xemplt' dum"“ Êt'oeh” f

cabos, em que ealnu, pelas sims ladroeiras, pelas _ O P°V°_t°m "I“StraçãOJ e POr '55° não (1“”

suas barbaridades, e pelos seus desacatos. "Ve" “03'“V'sfld”; _ _

Sabeis egnalmento que os factos que lhe são J"““EM Jum?“ i .i'm-'fill -

imputadon,_ sito tidos or verdadeiros, e que elle A““hó d'Albelgaria, 24 de

nunca _ se ¡ustiñcou as acusações que lhe teem janeiro de 1864_

sido feItas.. .

Sabeis finalmente ue os povos o abandona-

ram por serem amigos a liberdade, e por que o

'vosso chefe os trazia algemados para d'elles'fazer

quanto queria. '

Seria um nunca acabar se nos propozessomos

mostrar ao pabliCo o grande numero de factos

que nunca se deveriam ter practicado durante o

seu governo, por serem contrarios aos principios da.

justiça e da moralidade. Ainda que sejaes o seu eo-

ripheu, convem que não desçaes ao lodaçal immun-

do da cahnnnia que vos collocará na posição de

Ierdes o escarneo da sociedade, e o vilipendio

dos homens illustrados.

Deixae governar o sr. Joaquim Alvaro, e

vereis que os 'povos o não abandonarão se elle

continuar a dirigir o concelho d'Agueda com

aquella-probidade, zêlo c rectidiio de que é dota-

do, ad nirindo por'isso as sympathias geraes dos

Iens a ministrados. -

t !lr It

_.'_.._

Proposta de Icl, extingulndo o mono-

pollo do tabaco, apresentada pelo

mlnlstro e secretario d'estado dos

negocios da fazenda, o sr. Joaquin¡

Thomás Lobo d'Avlla, em sessão de

19 do corrente.

Senhores.-Na questão de principios é hoje

ponto inconcusso, que a liberdade deve ser prefe-

rida ao monopolio, esta é aregra doutrinal, ac-

ceita e sustentada pelos mais distinctos publicistas

e economistas da escola liberal ; é ella um cara-

cterístico do progresso das ideias e do desenvol-

vimento da eivilisação, traduzido em reformas

uteis, operadas no modo de ser de todos os po-

vos cultos. Escusado é pois renovar a argumen-

tação que serviu para estabelece¡- estes princi-

pics.

l

Mas os monopolios, os exclusivos c os privi-

lcglua não acabaram todOs por uma vcz ; susten-

tados por muitos interesses, mantidos por muitos

preconceitos, e defendidos por muitas apprchen-

sões, tem sido necessaria uma luta constante, c

or vezes violenta, das boas doutrinas, 'para ir

iiemolindo ouccessiramente estas instituições, tal-

vez accommodadas ao regimen e índole de outras

eras, mas em completo desaccordo eom o princi-

pio de liberdade, que é a base das sociedades mo-

dernas.

Posto quea questão do tabaco seja, pela sua

natureza propria, uma d'aquellas que se dcve

encarar debaixo de um ponto de vista eSpecial,

para ser devidamente apreciada, todavia não é

menos verdade que, para a sua mais acertada re-

solução, cmnprc que nos inspil'emos das boas dou-

trinas, embora não as possamos applicar dc um

modo absoluto.

Aasentado conlo'verdareiro o principio da li-

berdade de indústria, está marcado o tim para

que devemos caminhar ; c qualquer passo que se

dê n'esse sentido, sem prcjuiso dos interesses do

estado, e com vantagem para o publico, é nm

progresso relativo, que nenhum homem illustrado

pode deixar de reconhecer.

E' fora de duvida que o tabaco, satisfazendo

uma necessidade artilicial, e não representando

nenhum dos objectos necessarios .a vida, está no

caso de poder supportar a acção do imposto com

menos inconvenientes para a sociedade ; é esta a

opiniao de todos os economistas que, combatendo

outras taxas que oneram o consumo, acham esta

perfeitamente justificavol, embora sv-ja avnltada.

A questao versa pois sobre o melhor meio

de tributar este consumo, e de auferir d'clle um

bom rendimento, conciliando as conveniencias do

thesouro com as dos contribuintes ; ou, em outros

termos mais definidos, sobre a escolha do syste-

ma que, assegurando egual ou maior renda ao

estado, diminua a despesa e os vexamos da eo-

brança, melhore as condições do consumidor e

permitta o desenwlvimento de novas indus-

trias.

Tres são os systemas principaes, que se offe-

. . . . . . V recem ara resolver este roblema os naos

das primeiras familias d'AngeJa, terra de ennucn- . p p ' q

apreciaremos na ordem chronologica em que têem

« sido apresentados entre nós z

1.” O monopolio administrado por particula-

res, a quem o estado o arronda, ou o denominado

-contracto do tabaco.

Este systema, que ha seculo e meio se segue '

em Portugal, e que tem sido succussivamonte

abandonado por todas as nações onde existiu,

pareceJme ser o que menos satisfaz ils indicações

que deixo feitas. Em seu abono só se pode dizer,

que allivia o estado de cuidados administrativos,

- e lhe assegura uma certa renda. quuanto a

melhorar as condições do consumo, a indole do

contracto e a experiencia' que ha dos seus resulta- p

dos, levanos á convicção de que pouco ou nada

d'olle podemos esperar em relação á diminuição

de preços e melhoria de qualidade de tabu-

cos.

Vexames, em nenhum systema os ha maio-

res, pois até se abdiram, em menoscabo da cans-

tituição, (liqeitos magistrativos para investir n'cl- l

les os contractadoren ; permittese-lbes ter uma l

força armada debaixo das suas ordens ; põe-se a

seu particular serviço uma. excepcional e rigorosa :

. os proveitos do mOnOpolio.legislação penal, com um grande cortejo de rigo-

res ; n'uma palavra o contracto é uma especie de

status in stato, pela natureza das attribuiçõcs _

que lhe sito conferidas, e das concessões que lhe

são feitas. _

Pelas fortunas avultadas que o contracto

tem proporcionado aos diversas contractadores,

desde que existe, é licitoe logico concluir, que o

estado ni'to anfere dleste monopolio uma ronda

proporcional aos sacritioios que fazem os consu-

midores.

Julgo innutil proseguir n'esta analyse, en- 4

trando em pormenores para demonstrar ne a

arrematação não satisfaz as boas regras que devem

presidir ii. administração deste rendimento publico,

porque em parte alguma nas outras nações existe

semelhante systema, nem apparece escriptor que

o sustente, e até entre nós poucos defensores tem,

condemnando-se em geral, a arremataçito, e (lia-

cutindo-se unicamente osystema que a deve subs-

tituir. Pelo que respeita segurança d'nma certa

renda, para que este unico argumento podesse
. . l

prevalecer, seria necessario demonstrar que pOl'

qualquer outro systems se não poderia garantir

ao estado uma renda egnal ou maior; e é isso o

que não está provado, mas, antes pelo contrario,

se vê pelo exemplo de outras nações, em que

não ha arremataçito, que o rendimento do tabaco

é proporcionalmente maior ; podendo além disso

prOVar-se, como terei occasião de o fazer, que o

rcgimen da liberdade, ,estabelecido em condições

convenientes, assogura pelo menos uma renda

ognal, além de reunir outras vantagens.

2.° A régíe, ou administração por conta

do estado mostra mais defensores, e acha-se an-

thorisada com o exemplo d'algumas nações em

que este systems esta em pratica.

A régíe tem em geral os inconvenientes que

caracterisam a exploração de qualquer industria

por contra do estado.

A ideia de fazer este commerciante e fabri-

cante é altamente reprovada pelos sãos principios

de economia politics, derivados da experiencia e

da analyse racional dos factos. Falta-lho o

incentivo do interesse individual, e o estímulo da

concorrencia para procurar todos os meios de

augmentar o consumo, melhorando a qualidade

dos productos, Variando as suas especies e dimi-

nuindo o preço da venda. E' egmdmente accusa-

da a régie, mesmo nos paizes em que a sua ad-

ministração é mais perfeita, como por exemplo,

na França, de adaptar pouco as seus producto!!

ao gosto do publico, do nito ter nie'lhorado bastan-

tca sua fabricação, principalmente no quo respei-

ta a tabaco de fumo, do nnmtcr Os preços de

venda que não estilo em rola -ño com as qualidav

dos do tabaco fornecido, como se vê no impor-

tante e minucioso inqucritu dos tabauoa feito

n'aquelle'paiz. A sua lisczllisação é diliicil c vexa~

toria, sem ser a mais eflicaz, e a sua administra-

ção é mais (lespctnliosa do que seria a particular,

estabelecida a liberdade de fabrico e ronda, sc-

gundo a opinião dos homens mais competentes

n'esta especialidade, que foram interrogmlos em

França, eomo se vê de paginas 327 a 370 do

citado inqnerito, opinião que á priori se podia

emittir, porque não é crivol que a administração

do estado poan cmuplctampntc substituir para to-

dos os effeitos a actividade dos illtCl'csBHdOU.

N'cstua condições não parece que a régt'e, ou

o monopolio do tabaco por conta do estado seja

o systema preferível para assegurar a ronda que

este anfere dos encargos que pesam Sobre o consu-

lno do tabaco.

Se apreciarmos este systcma com applicaçi'lo

ao nosso paiz, os seus inconvenientes aggravam-

se de um modo Considerarcl, allcntas as nossas

peculiares circnmstanrias. Se quizessemos passar

da arremataçiio deste monopolio, como existe acta.

almente, para a sua :nlmiuistraçito por conta do

estado, teriamos de empatar desde logo um capi-

tal dc 6000005000 rs. aprox¡mudmnente para a

acquisiçilo da fabrica, compra do tabaco, e custeio

do fabrico, nbatida já a importancia das liançail

dos mluiinistrmlorcs das comarcas ; teriamos de

fazer uma despesa de 40090015000 réis com a

fiscalisaçiio, administração e commissões de venda;

ver-nos hiamos obrigados a não diminuir os pre-

ços actuaes, e mesmo a augmental-os para m'lo

corrermos tño grande risco de desfalque na renda;

não vei-iamos assim diminuído, mas antes au~

gincntado o incentivo ao connnercio illicito ;

provavelmente não podorixumm contar com tanta

eiiicacia na acção :nlministrativa em presença das

difiiculdades com que tem de lutar a authoridade

que não se exerce entre nos com a mesmo rigor
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o que n'ontros paizcs da Europa onde existe a i

régie, como na França, na Hespanha e da Ans-

tria.

Em conclusão, a régíe exigiria um grande

empatado capital, um cousidcravel accrescimo de

despesas de admini<tração, um augmeuto provavel

nos preços de Venda, o que daria em resultado

uma avnltada diminuição de i'oeeita; uma oo-

brança mais onerosa, um maior incitalnento aos

descaminhos, uma diminuição provavel no consu- a

mo, cujas condições aggravara a continuação

dos actnaes vexames, sem contar as diñicuhiades,

os elnbaraçus e os encargos que accrcsceriam ao

governo do estado para reger e. estipendiar o '

innnenso pessoal desta novo nuno de serviço, uu .

antes desta empresa fabril c commercial, em que

o thcsouro iria arriscar nm importante capital.

Em Verdade, para quem reflectir madnramonte

nos admissível entre nós, e aquelle que nus pre-

l sobre este asslunptu, o systcma da réch é o me-

I
l pararia a mais deploravel decepção pelos seus

resultados eguahnente nocivos ao publicos ao

estado; teria todos os inconvenientes da arro-

matação sem vanuigem de assegurar a renda;

não teria nem as excellencias da liberdade, nem

3.° A liberdade de fabrico e venda assegura

ao estado uma renda cgual ou maior do que o

monopolio; melhora as condições do consumo,

l porque pode fornecer o tabaco de qualidades sn-

periores mais barato; acaba com os privilegios '

odiosos do contracto, e attcnna os vexames da a.

fiscalisaçño ; abre campo a novas industrias, es- a'

l

tabolccendo a concorrencia em beneficio do cono'

' nmidor; diminue as despezas de fabrico e de ad-

ministração, entregando á actividade e ao inte- v

resse individual esta industria.

l Quando fallamos da liberdade do fabrico e

venda do tabaco, não nos referimos, nem nos

i podiamOs referir, #uma liberdade absoluta. Toda

a liberdade tem restricções e limites impostos pe-

la utilidade e Conveniencias sociaes, o nenhuma '

ordem civil, quer na politica ou economica; nilo

podia -pois exigir-se, om boa doutrina, que a li-

l ha que se exerça de um modo absoluto, quer na

3 berdade da industria do tabaco fosse uma exe-

pçilo a esta regra. Mas acresce que na questão::

que nos occupa se ni'to trata de dar a liberdade t

' a uma industria como a outra qualquer, ficando!

dições necessarias e essenciaos, as quaes se deve

conciliar do modo mais conveniente.

Essas condições são: 1.'l dar melhor satisfa-

ção aos preceitos de economia politica; t .', asse-

I simplesmente sujeitaiis regras commons; a reso- ›

i
luçi'lo d'esta questão está subordinada a duas con- i

gurar a renda que o thesonro aufcre do consumo _

do tabaco.

| D'esta. base fundamental deriva a neeesaida- I -

de de não deixar ir a liberdade até ao ponto de

camprometter a renda, sem todavia a tornar tao

restricta e tão cercada de vexames, que a não

deixe muito superior ao monopolio; devendo

ainda advertir-se que, no momento da transição

de um para outro regimen, a prudencia aconse-

lha o emprego de mais algumas precauções e cau~

telas, que depois a experiencia podera permittir

sem'lo que se extingam, ao menos que se atcnuem

em grande parte.

Se, guiados por um principio justo e racioc

nal, devemos sem receio tentar mn passo no cad

minho da liberdade, o exemplo de outras nações;

não eondemna a imprudencia d'esta entpreza,.

Sc ha paizes importantes, como a França, a Has»

panha, a Austria e a Italia, onde existe a re'gie,

outros ha tambem muito illustrados, e em muito-

maior numero, onde existe a liberdade, como são:
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no são: '

os Estados UnidoS, o Brazil, as ilhas da America

do Sul, a Dinamarca, a Suecia, a Noruega, a Hul-

lunda, a Belgica, a Prossia, Baden, Wurtcmborg,

o ducado de Nassau, a Hesse-Eleitoral, o reino

duSaxonia, a Suissa, a Hungria e a Inglaterra.

Não entraremos na analyse do modo parque

existe regulada a liberdade do tnbaCo em cada um

ü'estcs paizes, porque isso no-x levaria u escrever

um livro em vez de um relatorio; o direinos que

julgamoa preferível o systcma de Inglaterra, por

que é o paiz onde a liberdade d'csta industria se l

permitte dentro de limites que asseguram uma boa

receita ao estado, Stlpcriur a todm ns que d'cste

ramo aufercm ou outros estudos, Como se vê da

seguinte nota comparativa;

Inglaterra. . . . .

França. . . . . .

Austria . . . . .

Italia . . . . . 6 8:36:0005000

IIcspanha. . . . 6.718z000õ000

Nos pulch onde é mu'inittidn a liberdade do

cultura, venda c fabrico do tabaco, como, por

exemplo, na maior parte dos estados da Allcma~

nha, na Belgica e na Hollanda, o rendimento an-

nual que d'aqui tira o estudo é de pour-a impor-

tutela, não excede 2000005000 réis, termo me

dio, e provem de um p--qneno direito de entrada,

de uma diminnta taxa sobre a venda, e de nm

imposto modico sobre o culliro ii'alguns destes

estados, como na Prussia e na Saxonia.

E' faq-to averignadn c fóra de toda a (licens-

sito, que para se assegurar um bom rcdito do

tabaco, permittitla a liberdade do seu fabrico e

\'rndu, se torna indis'pem-avrl proliihir a cultura;

pneus, se esta fosso permittidu,á proporção que

pelo seu desenvolvimento se abastec'osse o merca-

do interno, além de prejudicar outros rumos de

agricultura, iria diminuindo o producto dos di-

reitos de entrada, sendo assim desfalcado este

rendimento sem possibilidade de supprir o desfal-

ue pelo imposto sobre a cultura ou producçi'to

iii» tabaco, que, como a experiencia mostra, é

pouco renduso e de muito difiiril 'c deapendiosa

mbrança. là' por 6'1th motivos quo nos estados

rm que se aufere uma grande renda do tabaco,

ou existe o monopolio ou n liberdade do fabrico

c venda com certas restricçõos, e a prohibiçiio l

da cultura.

Julgando pois o governo que deria abando-

'nar o _systema do monopolío pelas razões jit pon-

deradas, e querendo, por :issim o exigirem as

¡aissns circnmstancias, assegurar a receita que o

estado tira do tabaco do modo monos oneroso, e

adiantando nm passo no caminho da liberdade,

nenhum outro systoma'podia adoptar mais adqua- _

do a este intuito de convouinncia publica do que l

aquelle que existo em pratica em Inglaterra ha.

mais de (luis seculos.

Lanccmos agora a vista sobre o modo por-

que tem sido entre as“ administrado o rendimen-

to do tabaco para i'rrilicar se a experiencia pro-

pria nos tiu'ncco algumas indicações aproveita- |

veia. l

Não esta ainda averigua'lo desde quando o

tabaco começou n ser em Portugal um artigo de j

consumo, c a produzir uma renda para o estado. l

A prinn-ira urrematução de que ha noticia fez-se i

em 22 de setembro de 1639 em Madrid, por seis l

anuos, e pela renda annual, de 20:000 cruzados. l

A este contrato poz prevavclmento termo u rcvo-

luçiio de 1640, pois que novo arrendamento foi '

2132180005000

2130000015000

8.9 l 620005000

t

A .feito por alvará de 18 de março de 16-11, tam-

bem por seis annos, e pela. renda annual de

32:000 cruzadas. Por alvará de 23 dc agosto de

1642 l'o 'am removidos os cnlltrt|tn(lul'ee,cxti!luto o

estanco, e permittida a livre cultura do tabaco,-

sua introducçito, fabrico e venda, pagando o cul-

tivador 30 réis por arratel de tabaco produzido,

duplicando-se os direitos até alIi pagos pela en-

trada, o que os elevou n 145280 réis por arroba,

além de 30 réis por arratcl pela revenda, e esta-

belecendo-so o imposto de 400 réis pela licença

da venda, além da taxa de 30 réis por nrratel

pela. moendac (fabrico). _

Este systems, quasi identico no que cx1ste .

bojo na l'russia, durou, perto do dois nunes, pois i

o alvará de 26 de junho de !614 restabelecer¡ o l

estanco. O systema da liberdade fôra adoptado í

em satisfação as queixas que houve, de que o l

eatsneo (monopolio) prejudicam o desenvolvimen-

toda cultura no Brazil e no reino; devendo d'a-

qui inferir-se que a cultura já era livre em Por-

tugul antes de 1642. 0 restabelecimento do es-

tsueo fundou-se cm lmver diminuído a renda.. A
. . . i

*cultura conservou-so pernnttlda até 1049, em¡

que foi prohibida pelo alvará de '10 de nmio, re-

conhecendo-se que da sua existencia provinha des-

falque na renda. Continuou depois o cstanco ad-

ministrado por arremataçí'ío, subindo a renda a

64:000cruzadou,7 l :00 crazados e 8 l :l 10 cruzados

até 1674,0m que,sol›re consulta dajuuta do tabaco,

reeuhiu a resolução rrgia de 4 de agosto,que deter-

¡uinon que o estanco fosse administrado pela fa-

lando, _dois iamos antes de haver liudndo a ulti-

!na ummançiTo, approvada por alvará de 2 de

Março de 1670. Tomarnm-se então contas aos

coutratadores, e verilicou-se que haviam lucrado

na sublocaçito feita as comarcas do reino 51:000

cruzados , e que os sublocatarios ganharam

¡32:000 cruzados, apezar de haver um contra-

e bando egual á metade do consumo.

Do referido exame de contas nasceu a con-

sulta da junta. do tabaco de ohtubro de 1673, á

ttll se seguiu a lei do 5 o decreto de 15 de

muln'o (lo dito unno, que mandou admittir o

”taum por conta da fazenda, eom prohibição de

cultura e fabrico particular. O systema de admi-

nistração que u junta parece ter seguido foi for-

necer ella uns estuncos e arrendar outros. Este

systems continuou até 1698, em que as Côrtes

julganun que o rendimento. podia augmcntar

dando-sc n intaum por arrrnmtaçiio. N'cste senti-

do foi expedido o lleul't'to do 6 do abril do mesmo

nuno, que mandou começar a. nova l'ónna de ad-

ministração no 1." de janeiro de 1099.' Esta uo-

va fôrma é que era propriamente a régie, ou ad-

ministração por conta do estado; pois que a ou-

tra, que existiu desde 167-1 até_1698, era. uma

combinação da re'yíe com a nrrcmamçito.

Em Consultas de 2-3 de novembro do 1098 o

13 de janeiro e 4 dejulho de 1699, a junta

expoz os inconvenientes da nova forma de admi-

nistração do tabaco, e em resultado foi extincto

por carta rcgia de 20 do mesmo mez, não só o

cstanco mas a contribuição dos itsuaes, mandan-

(Io-se repartir pelos fogos do reino o que aquellas

duas contribuições deviam produzir.“ N'eetus con-

sultas expunha a junta os inconvenientes que se

offereciam da nova forma mandada dar ao rendi-

mento do tabaco: «por quanto, diz clla,'o provi-

mento deste genero as comarcas, a obrigaram a

fazer grandes despczus, em razão (lc ter um the-

sonrciro e um escrivão em cada cabeça da co-

marca, bem como a ter pessoas que vendessem

o¡ tabacos nas ditfcrontes terras _de que se com-

punham essas comarcas, a todas as quaes pessoas

deviam ser pagos ordenados; havendo além d'isto

as conducçõcs e quebras do genero, descaminhos

e roubos que a fazenda tinha a soñ'rer; pois era

impossivel que tantas vendedores, feitor-cs e offi-

ciaes tossom homens tieis; acl-escondo ser inevita-

vel no primeiro anno um grande contrabando,

por s'e estar :t espera que se acabasse a arrema-

tação do estanco para o perder e arruinar, o que

fazia crer, que ou se vendesse n'esta cidade todo

o tabaco, ou se mandasse para as províncias por

conta da fazenda, havia de ser muito pouco 0

consumo, porque os mesmos que o vendessem por

conta da fazenda eram os que o haviam do intro-

duzir por contrabando, sendo para estes delin-

quentes impossivel o castigo, porque com o mes-

mo pretexto vendiam tanto um como outro tuba-

CUD .

A liberdade de'estanco estabelecida pela re-

ferida carta regia do 20 de julho de 1699 pouco

tempo durou. A resolução de 3 de abril de 1700

proliibiu a qualquer pessoa o fabrico e venda do

tabaco. .

Estando a junta a tratar da. _melhor forma

de administrar o estanco, baixou o decreto dc 18

do junho de 1700, que (leu o cont 'acto por seis

:maos e por 135362000 cruzados (61424005000

rs.) a D. Pedro Gomes, obrigando-se o con-

tratador a Iu'io vender os tabacos para as comar-

cas por maiores preços do que 2,8000 rs. por

arratcl dc amos'trinha, 16600 ru. por arrutcl de

cidade, 1,5000 rs. o simonte e 800 rs. o rolo ;

preços porque ainda. hoje se vendem as respe-

ctixas especies de tabaco ii excepção da deno-

minada simonte, que é vendida por 18200 rs.

Depois continuou uma serie de contractos até

hoje. '

Destes apontamentos historicos inl'crc-se ,

que qlltlHl todos os systemns de rendimentos do

tabaco, organisados com maior ou' menor imper-

feição, teem sido experimentados entre nós. O

. systcma de liberdade de cultura, fabrico e ven-

' da, que vigorou desde 1842 até 1644, forneceu

pela pratica mais uma prova da asserçi'to que já

profcr¡ de que, sem probibir a cultura, não é

possivel assegurar por este systema um rendi-

mento importante ao estado, O systema mixto ou

especie do régie interessée, em que a administra-

çiio do estado se combina com a arremataçiio que

vigor-ou desde 1674 até 1698, produziu o resul-

tado de augmentar um pouco a renda, o que de

certo tambem proveiu de se haver generalisado

mais o uso do tsbaco, mas apozar d'isso tinha

ainda o inconveniente, que as côrtes de _1698 lhe

reconheceram, de permittir grandes lucros aos

arrematantes, e outros abusos que destalcavam a

renda.

A régie, on administração por conta do esta?

do, logo no 'primeiro semestre de 1699, em que

foi experimentada, cansou tal despeza e desfol-

que, e fez receiar ti'io grande diminuição na ren-

da, que pouco tempo durou, sendo abandonada

cm julho dc 1699; o quo oñ'erece mais uma pro-

va. em abeno da opinião 'que emitti dos graves

inconvenientes da i adopção deste systems. entre

nós, os quaes são postos em evidencia pelas con-

sultas da junta do tabaco daquella epocha.

O systems de dar cornpleta liberdade ao ta-

baco, isentando-o dê impestos especiaes, e fazen-

do entrar este genero ni? regra commum, substi-

tuindo a renda que elle produzia por uma contri-

buição de repartição paga por todos os habitan-

tes (lo paiz, experimentado entre nós pela carta.

regia de 20 de julho de 1699, tambem não pro-

duziu os resultados que se esperavam, sendo em

seguida abandonado, e voltando-se n tributar o

tabaco de um modo especial.

Nestes dois secular¡ de experiencia vê-se em

resultado ge °al, que a régie não se pôde reputar

adaptada ás nossas peculiares condições ;'que o

contracto mereceu a preferencia como um expe-

diente para sair de difiiculdndes administrativas,

e não c0nio nm meio de auferir o maior rendi-

mento com a ,menor despeza de cobrança; e que

o regimen da liberdade do fabrico e venda do

tabaco, com a prohibiçito da sua cultura nunca

foi ensaiado entre nós, não havendo portanto ar-

gumento algum de experiencia'que nos induza a

rocciar a implantação (leste systems, que tão bons

resultados financeiros e' economicos tem produz¡-

do em Ingiaterra.

Neste puiz, de 1643 a 1652, o tabaco paga-

va um pequeno direito de entrada e um imp0sto

de cultura, que então era pernrittida, ,systema

similhante ao que hoje existe em alguns estados

da Allemanha, e que produzia uma diminuta ren-

l

l

l

da ao thesouro. Naqm-lle intervallo Carlos I ten-

tou organisar a régie, mas sem exito favoravel.

Em 1652 foi prohibida a cultura do tabaco

em Inglaterra, ungmentado o direito de entrada,

e estabelecido um imposto do licença dc fabrico

e venda.

Em 1783 prohibiu-se a cultura na Escocia,

e em 1830 na rlanda, depois de nm minucioso

inquorito que larece muito esta questão, e for-

nece provas concludentes de que n liberdade dê

fabrico e venda com direito de entrada não póde

produzir uma boa renda ao estudo, sem u prob¡-

biçiio da cultura.

O rendimento do tabaco que no começo des-

te seculo era em Inglaterra de 1 200:000 libras

esterlinas ou rs. 55005000, eleva-ae a 5.600:00

libras csterlinas, ou 2520000015000 rs., ou mais

do quadruplo, o que demonstra que este syste-

ma assegura uniu boa receita., e não tolhe o des-

envolvimento do consumo, em França, sendo a

renda do monopolio do tabaco de 72009005000

rs. no começo do seculo, quando se estabeleceu a

regie, agora eleva-se a rs: 2430000073000, isto

é, não chegou a. quadruplicar, apezar de ter

uma populaçao muito superior a de Inglaterra,

(lo haver levantado os preços de venda, e de ser

o paiz Onde a administração por conta do estado

é a mais perfeita.

A respeito de Portugal citaremos o lumi-

neso e bem elaborado relatorio do exm.o sr.

Antonio José d'Avila sobre o tabaco ;- diz cl-

le : '

«Se compararmos o augmento de consumo

entre nós que foi de 22,89 o/o nos noventa e oito

annos que decorreram de 1759 a 1856, como o

de 250 0/0¡ que teve logar em França nos qua-

renta e nm sumos que decorreram de 1815 a

1855, com o de 102 0/0 que se verificou em Hes-

panlin nos oito annos de 1847 a 1854, com o de

63,45 0/o que se realison na Sardenha n'este nl-

timo espaço de tempo, parece-me que o resultado

não pode ser favoravel ao systems. de arrema-

taçito do monopolio do tabacim

Tendo pois o governo deliberado adoptar o

systems seguido em Inglaterra para tributar 0

consumo do tabaco, em sub:tituiçi_io do monopo-

lio, pelas rasões que licam ponderadas, restava

fixar o quantum dos direitos a estabelecer nas

alfandegas pela entrada dos tabacos, de modo

que juntos com o imposto de fabrico não oneras-

sem este producto com encargos superiores aquel-

les que sobre elle hoje pesam , n tim de permit-

tir a sua venda po'r preços inferiores aos do con-

tructo, melhorando assim n situação do consu-

midor.

(Continua.)
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EXTERIOR

Dos ¡ornaes dos ultimos correios extrahimos

os seguintes tclrgl'annnas :

Tin-in 10. ›- Mr. Crisp¡ annunciou uma

inter¡u-.llaç?ío ao ministerio, relativamente aos

quatro italianos presos em Paris. Mr. Crisp¡

declarou que nenhum d'ostes individuos tinha

feito parte da expedição de Mal-sala com Gari-

baldi.

Francfort 19. - A Dieta gernumicn teve

hoje sessão extraimlinaria. Os representantes do

Austria e Prussia, exprimimio-se em termos con-

ciliadores a respeito da confederação, declararam

que as duas grandes potencias allemi'ts, respei-

tariam os interesses da Allemauha, mas que a

occnpaçño do Schleswig era indispensavel.

A* tropas austro-prussianas entrarão no

Schleswig se for necessario, isto é, se a Dina-

marca não satislizer :ts concessões pedidas.

Copenhague 19. -Assegara-se que o go-

verno regeitou o ultimatum austro-prusdimo.

Desmente-se a noticia de que a Dinamarca

esteja em negociações para a modificação da con-

stituição _dc novembro.

Berlin 19. - Os ministros da Prussin e da

Austria em Copenlmgue entregaram no dia 16

do corrente uma simples intimação, e não um

ultimatnm, declarando que em caso do recusa. se

retirarão no prnso prelixo. Este praso expirava

liontem, e os dois ministros estão já. provavelmen-

te a caminho.

Entretanto vae ser dirigido um ultimatum

ao governo dinamarqnez. A sua remessa coinci-

l

l

j

dirá, (mm a marcha das tropas austro-prussianas

para o Eidcr.

Franchrt 20. - A nota dinamarqueza as-

signnda por Mourad, de que setallou, tem a da-

ta de 6; foi expedida no dia 9, depois do tim da

crise ministerial e chegou a Vienna no dia 13.

O governo dinaniarquez invoea a Opportu-

nidude de uma intervenção de potenciar; não ul-

lemães, om virtude dos principios formulados no

pl'otocollo de 14 de agosto de 1856 do congresso

de Paris. O~ governo dinamarquez pede o «stato

quo».

O governo dinamarquez exprimir¡ se no mes-

mo sentido junto de todos as potenciais, cuja in-

tervenção amigavel seria de uma importancia

'especiaL Espera que as suas propostas serão

aceitas por estas potenciais, e lisongeia-se de en-

contrar as' mesmas disposições junto dos gabine-

tes de Vienna e de Berlin.

Uma nota sueca foi dirigida ao mesmo tem-

po aos diversos gabinetes. ?renuncia-se com

insistencia a favor de uma intervenção e ella

oñ'erece a da Suecia.

Paris 21 (5 e 15 minutos da manbi'i)-Bcr-

lin-A Dinamarca rejeitou a intimaçiioda Prus-

sia e da Austria.

As \tropas receberam ordem para occupar o

Schleswig e obrigar _a Dinamarca a. cumprir os

seus deveres.

I

O exercito de operações será commandado

por \Vrangel na qualidade de general em chefe.

Idem 21 (12 c 5 minutes da turde)-Lon(lrel

21.-Sairnm do banco 200:000 libras esterlina¡

para o banco de IIespanhu.

Diz o c'I'imcsn que corre 0 boato de que a

Dinamarca fez urna moção pacilica em que pro-

pos suspender a constituição e abrir negociações

em Altonu.

Allirma-se que as tropas federacs deixarão

passar os austríacos e prussianos.

Idem 21 (1 e '/g da tarde)--¡Copenhngues

20-0 «Folketbings discute o discurso do res-

posta ao discurso da corôa.

Todos os partidos pedem se conserva a

constituição. x

O governo declarou que se opporá por meio

da força ti. oecnpnçito do Schleswig.

Roma 21.-A collecta do dinheiro de S.

Pedro produziu 35 4/3 milhões de francos.

Paris 21.-Os commissnrios federaes nomea-

ram para presidente M. Dudier.

Os prussianos chegaram já a Hamburgo.

Bruxellas 21.-M. Desehmnps, chefe da Di-

reita, chamado pelo re¡ a palacio, pede a disso-

lução da camara dos representantes. _

Paris 21 (á. l e 55 minutos da. tarde)-A

Dinamarca rejeitou as intimações das potencia¡

allemãs.

O marechal \Vrangel sairá no sabbodo para

o Holxtein.

O exercito de Saxonia está concentrado em

Hobenvester .

O do Hanover está em Altona.

Reina a maior emoção por toda o parte.

Conmçou a desgolar.

Londres 20.--Ae noticias de Nova York nl-

cançam a 9.

O seriado de Washington rejeitou a propos-

ta de pôr em armas um milhão de volunta-

nos.

No congresso tambem foi rejeitado por 88

votos contra 21. Em resultado d'isto abriram-se

negociações Cont 'a os confederados.

Wurtemberg 20.-A camara resolveu por

unanimidade pôr tropas á. disposição da Dieta,

mobilisar todo o continente wurtemburguez e

preparar a contribuição federal.

Bruxelbm 20.-0 rei encarregou Desohamps,

membro da direita 'na camara, de formar o mi-

nisterio. .

Paris 20.-'1'erminada a. discussão da emen-

da acerca de attribuições municipaeá no corpo le-

gislativo, sendo rejeitada por 182 votos contra

02.

Berlin 21.-A Dinamarca rejeitou decidida-

mente a intimação dn'Prusaia e dn Austria.

As tropas ¡l'cstns potcncins receberam ordem

para occnpar o Schleawig e obrigar a Dinamarca

a cumpriu-*os seus compromissos. _

Bruxcllas 22.- A combinação ministerial

continua a scr muito diliicil, o rei dcieja formar

um gabinete de transição. _

Os delegados dos pequenos Estados allemãcs

projectaram reunir-se em Dnremberg.

O pcriodico s Gazeta de la Cruz¡ añirmn

que o Russia está resolvida a intervir no Hola-

tein.

Marselha 21. _As relações entre a côrte de.

Roma e o gabinete das Tullierias continuam pou-

co coodeaes.

O papa leu com sentimento da atum-guru as

palavras pronnncindas pelo connnissario do gover-

no na discussão da mensagem, :que a França

conscrvava em Roma um corpo de occnpação

unicamente para conservação do poder espiri-

tnala

WPF'
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Assalto. - N'um 'dos . primeiros dias da

Semana proxima. passada foi assaltada a residen-

cia do abbade de'Mollares, em Celorico, por uma

quadrilha, que percorre impunemento aquelle

infeliz concelho. Ao rebate dos einen, que pelo

lado interior da casa poderam tocar os creados

da casa, accudiu o povo da freguezia, e fugiram

os salteadores, levando unicamente 'um cavallo,

que nítida largaram na fuga.

(Diario Mercantil.)

Despachos judlclaes.- Tiveram lo-

gar no dia 21 do corrente Os seguintes :

Conselheiro Bernardo de Lemos Teixeira de

Aguilar, juiz e vice-presidente da relaçito do

Porto-nomeado para o logar de conselheiro do

supremo tribunal de justiça, vago por'obito do

visconde de Portocurrerro.

Joaquim José de, Sousa Reis-exonerado,

eomo requereu, do ofñcio de escrivão e tabellião

do juiz de direito da comarca. de Miranda do

Douro.

Antonio Huvrier Cobcllos de Andrade-no-

meado para o otiicio de tabolliño publico de no-

tas no supprimido julgado de Palmella, du.oomnr-

ea de Setubal, vago pela exoneração de Maxi-

miano Augusto de Carvalho.

José de Mello Macedo-nomeado para. o oiii-

cio de escrivão do juizo de paz do distrieto do

Catrqucre, na comarca de Rezende, vago pela

exoneração concedida a Luiz da Fonseca.

Paulo Monteiro Corrêa - nomeado para o

ofñcio de escrivão do juizo de paz do districto de

Figueira de Castello Rodrigo, no julgado do mes-

mo titulo, comarca de Pinhel, vago pela exonera-

ção concedida José Antonio Bordallo.

Francisco Ignacio Pires Junior-_nomeado

para o oliicio de escrivão do juizo de paz do dis-

tricto *de Mira, no julgado do mesmo titulo, na

comarca de Cantanhede, vago pela exoneração

concedida a Gonçalo Antonio Ribeiro.



lleeenseacnto da população. - clamor de immcnsos brados e vivas que a sauda-

No dia 27 reuniu-se a comunissão do recensea-

mento da população da freguezia de Nossa Sc-

nhora da Gloria, a lim de collecciouar, remetter

e dar conta a auctoridade Compctcnte dos traba-

lhos que de I'ôra encarregada por oflicio de ll l

dc setembro ultimo.

D'esses trabalhos se vê que foram distri-

buidos 855 boletins de familia por cgnal nuiue- l que mais um navio de guerra v:

ro de fogos que conta a freguczia, e que tendo-so i

2 chefes recusado s encher as silas listas, os 853

boletins, que se recolher-am, deixam ver que a_ t'o-

talidade da população da mencionada freguequ é

de 3: 182 almas.

Esta eonnnissão iá ha mais tempo devia ter

concluido os seus trabalhos, se ao povo não hou- i

vesse ainda a natural tendencia para rccusar~sã a

fornecer dados para a formação das estatisticas,

ou a dar quaesquer esclarecimentos pedidos pelo

governo, suppondo vêr n'essas medidas, embora

de reconhecida utilidade, e de tamanha importan-

cia como a do recenseamento da população, a

eXtOrSñU ('05 SC“H IIHVGI'BN, O allgmento de C0"- I

tribuições, ou de recrutamento, e mil outros '

disparatos que lhe vem á inmginação; e por isso

a connnissão teve que levar os seus trabalhos

com nmita paciencia para tirar um resultado sa-

tisl'atorio.

A \commissão d'osta freguozia campanha se

do respectivo parouho e regedor, e dos srs. Ma-

nuel Rodrigues Branco (padre), Rulino Cezar de I

Souza Moptciro, Antonio Corrêa Abreu, João da

Silva Mello- Guimarães.

A connmtssão do monte-plo. - Dc-

pois de havermos noticiado no antecedente uu-

mero a reunião que os artistas d'csta cidade clfe- :

ctuaram no_ domingo passado, para cuidarem ~

de estabelecar um monte-pio, alguem teve a bou-

dade de nos connnunicar os manos dos individuos,

de que Iicou composta a couunissão por clles no-

meada para o indicado lim. São os que seguem :

_Presidente - 0 sr. Adão de Sousa Moreira.

' Vogaes - os srs. Antonio da Costa, Fran-

cisco Emilio da Luz e Costa, .lerouymo Pereira,

Manuel da Rocha, Antonio Marques d'AImcida,

e Jeronyme Pereira Campos. '

Regresso. -A conunissão inspectora do

caminho de ferro passou hontem de ¡nanhã juncto

d'ssta cidade, voltando da examinar !l ponte do

Vouga,a de Cimellas e varios pontelhões que exis-

tem ahi para olado do norte,e dirigindo-se paraa

capital. Esperemos agora que ella dê ao governo

conta dos seus trabalhos, e em seguida prepare-

mos-nos para Começarmos a gosar da via-fcrrca

desde o Porto até Coimbra. e

No mesmo comboyo, em que ia a commis-

são, foram por ohzequio para Lisboa algumas

pessoas d'esta cidade.

Que maganâo 1 -- Quando no principio

do corrente mez veio o destacamento de infante-

ria n.° 6 render o do u.° 5 que aqui se achava,

um soldado d'este, que estara de sentinella a

porta do governo civil, vendo 'que oia render

um guincho, entendeu dever cassoar com. elle, e

elitre as instrucções que lhe connuunicou, disse-

lhe que a ninguem era permittido entrar ali com

esperas em ambos os pés.

Dias depois estava o soldado novamente de

sentinellaá entrada da mesma repartição,e vendo

aproximarose um facultativo das visinhanças d'esta

cidade, levando duas esperas, dirige-se a elle e

diz-lhe: .

- O senhor não pode entrar sem que tire

uma das esperas.

- Essa é que não está nntl tornou o Bical-

tativo. Então qual é a razão d'isso?

- Não sei; são as ordens que tenho. Se

quer entrar, faça favor do levar só uma espera ;

aliás não entra.

E o visitante, que tinha necessidade de fallar

a alguem que estava lá dentro, não teve remedio

se não conformar-se com a exigcncia da senti-

ncilu e tirar uma das esporas.

   

Publicação. - Recebemos o relatorio e_

contas da gerencia da direcção da associação dos

empregados do estado, correspondente ao anno

'de 1863. '

Agradecemos a offerta.

Emancipação. - Esta folha que se pu-

blicava no Porto trez vezes por semmmpauspendeu

temporariamente a sua publicação, para tractar,

como dia n'um aviso que dirige aos seus assignan-

tos, de impedir no futuro causas de irregularidade

que não podem 'de prompto ser evitadas sem esta

medida.

De›ejâmos ver em breve o collcga restabeleci-

do áslides da imprensa.

Balles 'de mascaras-Não conieçaram

ainda no domingo passado no tlleatrinlio da rua

do Rato, por não concorrer sumcicnte numero

de mascaras nem de espectadores.

Os artistas resolveram, por lim, alugar o

theatro a uma sociedade, que se propõe promover

por sua conta aquella diversão.

Sera depois d'alnanhã o primeiro baile por

conta da tal sociedade. Veremos se d'esta vez se

não góra.

Adeaate vac o competente annuncio.

W

CORRE-IO

Começa-mos esta secção do nosso jornal con-

ñrmando a noticia que no ultimo lumiero demos

de ser lançada ;a aguas do Tejo a nova correta

de guerra «Duque de Palmellas, e transcrevendo

de ¡Progressistas a descripção que faz d'esta

solemnidade :

«Conta boia a marinha de guerra mais um

navio. A corvela c Duque de Palmellas foi lan-

çada ao luar ás tres horas c dez minutos, ao

 

  
    

 

    

   

  

  

  

  

  

  

Vltlll.

E' grave e pouco expansivo o povo porta_

gucz,raras vczq'so grito que sc lhc desprondo do

peito, raro o cnthusiasmo se traduz em \'ivas e i

ncclamações. Porque será que este povo deixa

os seus habitos de silenciosa attenção para pro-

romper em festivus excltllllltçõg¡ quatqu vô

sulcar as on-

das 7

Será este um pheumneno physiologico? Será.

ainda o resto da marítima herança legado por

IJoSSos avós o que faz estremecer todos os cora-

ções e produz esse brado que se solta Ilnisom), co-

mo uuisona foi a fama da nossa gloria? Será. o son-

timeuto do que podemos ser pela marinha, que

iazcndo adormecido, se desperta ao ruido d'uma

nova gti-ilha entrando no mar?

Não sabemos. Presenciamos porém milhares

de olhos attcntamente lixados no gracioso vulto,

dcscortinámos a anciedade com que este povo es-

cuta as marteladas que vão quebrar as prisões do

navio, e mal começa clle a mchr-sc, ouvimos os

brados, os vivas, Itu palmas c mais d'uma lagri-

ma temos Visto sulcando rosto emlurccido pela

fadiga. E por mais que se repita, sempre o ¡ues-

mo entbusiasmo, sempre a mesma faísca do indi-

fenircl sentimento agita os espetadores, quando

um navio de guerra é lançado ao mar.

E o povo diz-temos mais um navio, como

diria - temos !nais uma cidade, ou temos mais

um alliado. _ |

E o povo diz-tentou mais um navio por,

l
l

 

que muito bem conta. com mais um poderoso.

clemeutode vida para esta nação. Representan-

te de mil ídéas, mil espadas, e mil caminhos, o

povo portuguez vê no navio de guerra o resu-

mo da sua historia marítima, e synthese da pas-

sada grandeza e a esperança de um importante

porvir. '

Parabensa marinha de guerra, parabens ao -

pais.

Foi começada a corveta (Duque de Pal-

lnellan batendo b'l-Rei o senhor D. Luiz. a ca-

vilha na eaverna mestra no dia 23 de julho de

1863.

Esteve portanto no estaleiro seis mczcs e

.dois dias. V

Tem 60 metros de comprido, entre perpen-

diculares: 9,3 metros de bôca a 4,71 de pontal

I

vô, foi lelillcndlSSlth, tiram os jornacs da op-

posição moliVo para accusar o sr. Lobo d'Avila.

Na Sessão (I'c-'ta camara do dia. 26, em

erguida ao sr. ministro da fazenda tornou a fallar

o sr. Antonio de Serpa, repizando os mesmos

argumentos do seu primeiro discurso, e aprezen-

tando novos documentos.

Antes da ordem do dia d'esta sessão Icu o

sr. Silva Cabral o parecer da commissão de

legislação, approvaudo o projecto de lei quo veio

da outra camara, estabelecendo a forma solcnnic

do reconhecimento do herdeiro da corôa.

Este parecer da commissão c o projecto de

lei foram immetüatamcnte votados e approVados,

dispensamlo-se mesmo a impressão.

A oppOsição esperava que a maioria Iizessc

d'isso questão,unis esta,em armonia com a delibe-

ração tomada na sua ultima reunião, approvou

sem discutir. _ - z

Tambem o sr. deputado José de Moraes

lembrou e pediu a discussão do seu projecto

Sobre raptos parlamentares.

Ainda antes da ordem do dia suscitou-se a

questão da reforma do exercito. Tomar-:uu parte

n'cste incidente alguns srs. deputados, que disse- _

ram que a guerra feita a esta reforma não pro-

vinha dos seus defeitos, mas das uteis disposi- l

ções que ella tinha, e dos interesses individuaes

que mtaeava.

Asseveram atlguns jornaes que a discussão

da resposta ao discurso da corôa na canmra dos

srs. deputados vae tnal dirigida por parte da

opposição,e encontra as opiniões, alizis competen-

tiSsimas, dos srs. Antonio José d'AviIa e Casal

Ribeiro, es quaes, Segundo os mesmos iornacs

añirmam, não tomarão parte, cada um na sua

respectiva camara, na questão do emprestimo ul-

timamente contraído, no campo em que a oppo.

sição a oñ'ereeeu, porque'suas exe.“ são de

parecer que o sr. Lobo d'AviIa andarame n'esta

transacção. -

Não nos custa a acreditar esta asserção d'aI-

, guns jornaes, porque na opposição sempre houve

i falta de lunaogeneidade de pensamento, a muita

' diHicuIdade em reconhecer por seu chefe o sr.

Casal Ribeiro, a quem ineontestavolmonte pcr-

. tence este papel, por, direito de superioridade de

intelligcncia.

.Na sessão do mesmo dia (26) na camara dos

lignos pares, foi apresentado pela respectiva
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camara municipal do concelho d'llha- -

vo faz publico que se acha vago, e a

concurso- por espaço de trinta dias, a cou-

tar da presente publicação, o partido de

cirurgia , com o ordenado annual de

1503000 réis, pulso livre, com obrigação

de curar os pobres de graça: os concor-

rentes deverão apresentar seus requeri-

mentos instruidos com os precisos titu-

los.

Por ordem da camara

0 escrivão

Manuel Antonio Ferreira.

J aquim José Pereira de Sousa e Sai pre-

vine que as casas Velhas e quintal da

rua do Rato pertencentes a M. .l . Thadeu,

e foreiras aos herdeiros de A. Rangel es-

tão legalmente hypothecadas por escriptu-

Íria de 30 d'agosto, de uma divida avulta-

a.

  

' m casa de Guilherme .Ilau'ia San--

. l'Anna, na rua [Direitahadomi-

nós para aluganlambcm Iltl casacos

le dill'erentes roupas proprias para

lnmscaras, por preços coinmodos.

(IlllIPiINIIIiI UNIÃO

DE SEGUROS CONTRA INCENDIO, DE

VIDAS, E MARITIMOS

'CAPITAL 1 5000005000 réis.

lPela direcção goi-al d'ci-ita vasta companhia,

estabelecida no Porto, se faz publico que em

 

l Aveiro, e seu (Iiutl'lt'tn, esta devidamente au- -'

da face superior da quilha a face inferior do ta- l coimniasão o projecto de resposta ao discurso da ' ctorisadu o sr. João (la silva Mello Gill-

boado do convcz, ha de receber uma machina de

vapor da força de 150 cavallos. Será arniada a

corveta, em tudo similhanto ri «Infante l). João», .

que no dia 21 chegou a Londres, receberá 10 pe-

ças e 2 rodisios.

E' de lote de 749,846 toneladas mctricas.

- Deve demandar na linha d'agua, carregada,

4,18 a prôa e á ré 4,50 metros.

Para não sairmos do assumpto, desde id con-

vidamos os collegas para em ineado de março as-

sistirem ao lançamento da outra eorveta, maior

que a (Palmcllas, a «Duque da. Terceira», que

n'essa época ha de já estar prompta.

E' assim que o nobre ministro da marinha 'se

encarrega. de responder áquelles que á mingua de

argumentos ou de rasões, se afadigam em clamar

ao paiz que tenha Olhos, mas que não veia crescer

rapidamente o numero dos seus navios, o de

ssnvolver do seu Arsenal, o augmentar de vida e

de actividade.

se não ilnprovisam, nem destiguram facilmente.

Ahi estão esses dois excellentes navios de guer-

r'a, construídos n'uni espaço de sete mezes desa-

tiaado as boas vontades e intelligenct'os que têem

gerido a pasta da marinha, para que de entre

tantos, venha algum que, com a :muto honrosa

excepção do nobre visconde Sá da Bandeira, ti-

zesse similhante milagre administrativo.

Honra ao sr. Mendes Leal , e parte n'esta

gloria a ss. ex.“ o visconde da Praya Grande

de Macau e conde de Linhares,os quaes têem sa-

bido corresponder ti coutiança do sr. ministro

desempenhando-se dignamente das fuucções dos

seus respectivos cargos.

Na mão de obra houve na «Duque de Pal-

mellan em relação á__ «Infante D. João» uma

economia de 4.711ã03l reis, isto é,uma dit'.

ferença para menos de 25 por cento.

Ao sulcar pela primeira vez as ondas a «Du-

que de Palmelhu, houve uma salva real de 21

tiros de bordo da «Bartholomeu Dias».

El-Rei o Senhor D. Linz, a Rainha n Se-

nhora D. Maria Pia e o Sr. Infante D. Augusto

assistiram a esta verdadeira festa nacional.

No Arsenal havia uma guarda de honra

feito pelo regimento n.“ 16 e outra de 80 praças

do corpo de marinheiros militares.

No mar, no A rsenal e alturas proximas não

havia menos de trinta mil pessoas»

Este nllgmento progressivo da nossa marinha

de guerra é o melhor tlorão que o sr. Mendes

Leal tem alcançado para a sua corôa como minis-

tro. Ha muitos annos que se não conhecia no

nosso arsenal de umrinha tanta vida e actividade.

primeira cavilha na. caverna mestra.

No proximo mes de março, diz-se, irá á. agua

a corveta @Duque da Terceiros, e começar-sea

logo no estaleiro do arsenal a construir uma fra-

gata de guerra.

No dia 25 a sessão da camara dos srs.

deputados encerrou-se ás 2 horas da tarde, por

,que o ministerio todo, á excepção do sr. ministro

da justiça, e grande numero dos srs. deputados

tinham ido assistir a esta solemnidade ; por esta

rasão não terminouo sr. Lobo d'AviIa o seu dis-

curso, mas terminou-o na sessão (1926.

Até da falta da comparencia do sr. ministro

da fazenda á sessão de 25, falta que , como se

c

Appellamos para os factos, que d'csta ordem ,

Ha apenas seis mezes que S. M. El-Rei bateu a

I corôa, que se mandou imprimir.

Este projecto parece que está nos ter

mos de ser approvado sem grande discussão.

Na parte em que falls do emprestimo ultimamente

contraído, diz que a aquella camara examinará

as condições em que foi contratado, e folgara

i de saber que o credito publico tem auginentmlo.

E em quanto ao tahaco,diz, que a camara deseja

approval-o

N'esta'mesma sessão pediu o _digno par o sr.

Rebello da Silva explicações ao sr. ministro da

marinha sobre o fuzilamcntc mandado practical'

pelo governador de Timor.

0 sr. ministro respondeu que, com quanto

nada soubesse officialmente, já. tinha ordenado

áquelle governador que entregasse o governo ao

commandantc da guarnição de Timor, e que cs-

 

com o novo governador tropa, armamentos,

i marie.; para ell'ectuar toda a qualidade do sn-

guros, com condições muito liivoravcís ; tanto

maritimes como contra fogo ; cguulmcute para a

Companhia mutuu do seguros sobre a vida.
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A mais bem garantida de toda a Hcspanha que l

jd C(›l1tu85:000 soeios, apesar 'le só existir ha IO

' annos. Conhece-se a vantagt-m d'cstc verdadeiro

I Monte I'll), que um pae,mão, tutor, padrinho, 4

I ou outro qualquer individuo que paguo 5:000 réis l

l por anno, por um nn-nino de mch d'un¡ anno,

1 no lim de 2o turnos, pode receber em capital rs.

l 251005000. Oi resultados variam conforme a ida'

de, a duração do seguro, e a quantia imposta,

 

:que é á vontade do subscriptor; e pode ser;

' paga d'mua vez só, ou cm prestações.

Para se calcular a importancia e credito da

. companhia 0 Porvlr das Famlllas, admi-

nistrada pela companhia União, basta dizer-ss

e outras guarnições de guerra , e que podia que nos ultimos (luis mcznsde novembro e dezom Í

assegurar a camara que havia de mandar metter

em processo, todos os cumplices e não pouparia

o castigo a quem o merecesse, por um facto tão

altamente attentatorio das Iois c principios de

humanidade, e nenhuma consideração pessoal o

cohiberia d'esta sua resolução.

Tomou assento n'esta sessão o sr. bispo de

Vizcu, depois de ter prestado juramento.

O «Diario ;de Lisboa» de 26 do corrente

publica alguns decretos concedendo mercês ho#

noriñcas, e entre ellas a da carta de conselho ao

nosso amigo o sr. Antonio do Canto e Castro,

l tava justo um transporte de guerra para sair

l

, bro ingressaram n'olla 103 socios com a somou¡

de Rv. 1.273.800 000 ou Rs. 63:0005000.

E. Morrer

Representante da

Companhia em Portugal.

FOLIIINIII llllllillillillll
AVEÍRENSE

Para 1864

Em attenção a que mais facil se observe a

obrigação ordenada otlicial aos respectivos paro-
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quase Mila "Oll'etld't governador geral d“ _Pm' I ches, e annuuciada no noticiario d'este jornal n.'Í~

vincia de Moçambique. Tambem foi agraciado

,com a commenda de Christo.

O sr. duque de Loulé escolheu o sv. gover-

nndor civil de Braga para ir a Villa Real syndi-

car dos acontecimentm que tiveram logar por oco

casião das ultimas eleições municipaes.

A escolha não podia ser mais acertada. A

probidadc e honradez do sr. Januario Corrêa

d'Almeida tornam o insuspeito de qualquer par-

cialidade.

Em quanto dura esta syndicancia conservar-

se á em Lisboa o sr. Barboza, governador civil

de Villa Real.

Aflirma-se que o sr. Antonio José d'Avila

será agraciado com o titulo de conde de Avila.

Foi nomeado director do instituito agricola

e escola regional o sr. comic de_ Ficalhe, pela

demissão, que a pedido seu fui dada ao sr. vis-

conde de Villa Maior.

 

1 _í_ MOVIMENTO DA

'A BAIIIIA Il'Al'EIIl0

Embarcações entradas em e 7 de

Janeiro de 1804

S. MIGUEL-Hime port. aGr3tidãos, m. M. G.

de Campos, 7 pes. de trip., milho. o

PORTO-Rasca port. (Correio d'Aveiros, m. A.

M. Ruivo, 8 pes de trip., carvão e ferro.

IDEM-Escuna inglesa aVictorys, E. J. Laits,

6 pes. de trip., lastro.

' Sahldas

BllISTOL-Hiate port. ' cAvCircnses, m.

nn. .I. Gonçalves 9 pes. de trip., I'ructa.
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249 por o ex.mo e revm.° st'. vigario geral, pre-

Iado desta diocese. - Acha-ss d. venda nas resi-

dencias dos rcvm.” srs. parochos de - Rage --

Águeda-e Abolans de Caiuinho, -e na loja do

sr. Francisco José Marques, do Pinheiro da Bem-

posta '- e nesta cidade -- na do sr. Bento José

de Amorim - na Praça do Commercio.

Preço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 140 réis
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'GRANDE BAILE DE

MASCARAS

Que terá logar no domingo 31 do

corrente, no theatro dos artistas d'esta ci-

dade. '

Os bilhetes acham-se :i venda a ports da'

mesmo theatro.

Entrada as 7 horas e meia.

N. n.

gçatls às mascaras do sexo t'emlnlnsá
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